
REQUERIMENTO Número / ( .ª) ​

PERGUNTA Número / XVII ( 1 .ª)

Expeça - se

Publique - se

O Secretário da Mesa

Assunto: Desatualização dos Planos Distritais de Emergência e Proteção Civil

Destinatário:Ministro da Administração Interna

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

Nos termos da Lei de Bases da Proteção Civil e do regime jurídico aplicável ao planeamento de
emergência de proteção civil, os Planos Distritais de Emergência e Proteção Civil constituem
instrumentos fundamentais de suporte às operações de proteção civil, destinados a fazer face à
generalidade das situações de acidente grave ou catástrofe suscetíveis de ocorrer no respetivo
âmbito territorial e administrativo. Estes planos definem as linhas de orientação para as ações
de prevenção, preparação e resposta operacional, garantindo a unidade de direção e controlo,
bem como a adequada articulação e coordenação entre os agentes de proteção civil e as
demais entidades com responsabilidades na gestão de emergências nos distritos.

Pela sua natureza, os Planos Distritais de Emergência e Proteção Civil são instrumentos
flexíveis e dinâmicos, devendo ser objeto de revisão e atualização periódicas, de forma a
refletirem a evolução dos riscos, das vulnerabilidades, da legislação em vigor, dos meios
disponíveis e das orientações técnicas da Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil.

Vivemos num contexto marcado pelo aumento da frequência e intensidade de fenómenos
meteorológicos extremos, incêndios florestais, ondas de calor, cheias, inundações,
deslizamento de terras e outros riscos agravados pelas alterações climáticas, a atualização
destes instrumentos assume uma importância acrescida para garantir uma resposta eficaz,
coordenada e ajustada às atuais exigências da proteção civil.

Contudo, segundo a informação disponibilizada pela Autoridade Nacional de Emergência e
Proteção Civil, encontram-se atualmente desatualizados os Planos Distritais de Emergência e
Proteção Civil de Castelo Branco, Porto, Setúbal e Viseu, cuja revisão deveria ter ocorrido em
2023, bem como o Plano Distrital de Emergência e Proteção Civil de Lisboa, cuja revisão
deveria ter sido concluída em 2024.

Esta situação suscita particular preocupação, uma vez que estes planos constituem o principal
instrumento de coordenação operacional à escala distrital, assegurando a articulação entre os
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municípios, os agentes de proteção civil e as restantes entidades intervenientes em situações
de emergência. A manutenção de planos desatualizados pode comprometer a eficácia do
planeamento e da resposta operacional, sobretudo perante riscos cuja natureza, frequência e
intensidade têm vindo a alterar-se de forma significativa.

O Bloco de Esquerda considera que, numa fase particularmente exigente, não é compreensível
nem aceitável que instrumentos estruturantes de proteção civil permaneçam desatualizados. A
prevenção é a primeira linha de defesa de qualquer política séria de proteção civil. Ignorar a
necessidade de revisão destes planos representa uma falha grave de planeamento e uma
irresponsabilidade que pode comprometer a capacidade de resposta perante situações de
emergência.

Atendendo ao exposto, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, a
Representação Parlamentar do Bloco de Esquerda vem por este meio dirigir ao Governo,
através do Ministério da Administração Interna, as seguintes perguntas:

1. Tem o Governo conhecimento da situação descrita? 

2. Quais as razões que justificam o atraso na revisão e atualização dos Planos Distritais de
Emergência e Proteção Civil de Castelo Branco, Porto, Setúbal, Viseu e Lisboa?

3. Em que fase se encontram os processos de revisão de cada um destes Planos Distritais de
Emergência e Proteção Civil?

4. De que forma está o Governo a garantir que a revisão destes planos incorpora os riscos
emergentes associados às alterações climáticas, designadamente incêndios rurais, fenómenos
meteorológicos extremos, cheias, inundações, ondas de calor e movimentos de vertente?

Palácio de São Bento, 2 de Julho de 2026

Deputado(a)s

FABIAN FIGUEIREDO(BE)

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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